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Exmo. Senhor 
Deputado Hugo Oliveira 
Presidente da Comissão de Ambiente e 
Energia da Assembleia da República 
11CAENE@ar.parlamento.pt  

 

 

Lisboa, 8 de outubro de 2025 

N/ Ref.ª: ESGRA_OF2025_021 

 

Assunto: Agradecimento Audiência, Documento de Suporte e Convite 

 

Exmo. Senhor, 

Enquanto representante da ESGRA, e também em nome da EGF e da AVALER venho pelo 
presente agradecer a concessão da audiência em que tivemos a oportunidade de expressar as 
nossas preocupações, bem como as propostas de medidas que a nosso ver devem ser adotadas, 
tendo em conta a gravidade da situação em que o setor dos resíduos urbanos se encontra. 

Agradecendo igualmente o interesse demonstrado pelos deputados à Assembleia da República, 
presentes na audiência, para a tomada de medidas urgentes no Setor, tomamos a iniciativa de 
anexar um Documento de Suporte sobre a situação do setor de gestão e tratamento de resíduos 
urbanos em Portugal. 

Gostaríamos ainda de convidar a Comissão de Ambiente e Energia para uma visita /sessão de 
trabalho a um Sistema de Gestão de Resíduos Urbanos, que teríamos todo o gosto em agendar 
e organizar, na expectativa da V/ aceitação. 

 

Subscrevo-me com os melhores cumprimentos, 

 

Paulo Praça 

Presidente da Direção 



                 
 

                                             
 

A SITUAÇÃO DO SETOR DE GESTÃO E TRATAMENTO DE RESÍDUOS URBANOS EM PORTUGAL 

A Empresa Geral do Fomento, S.A., a ESGRA  Associação para a Gestão de Resíduos, e a AVALER 
- Associação de Entidades de Valorização Energética de Resíduos Sólidos Urbanos que, no seu 
conjunto, representam a globalidade dos Sistemas de Gestão de Resíduos Urbanos (SGRU) 
responsáveis pela gestão e tratamento de resíduos em Portugal, destacam a importância da 
gestão e tratamento de resíduos urbanos, enquanto setor essencial que presta um serviço 
público universal de garante da salubridade pública, da qualidade vida e do ambiente, e alertam 
para a necessidade de serem adotadas medidas urgentes para combater a situação de crise 
profunda em que se encontra. 

O PAPEL DO SETOR 

Em Portugal continental existem 23 Sistemas de Gestão de Resíduos Urbanos (SGRU) aos 
quais foi atribuída a responsabilidade pela gestão e tratamento de resíduos urbanos, de 
acordo com o enquadramento legal vigente, de modo a assegurar a maior valorização 
possível dos resíduos urbanos recolhidos. 

A atividade de gestão e tratamento de resíduos urbanos constitui um serviço de interesse 
geral que visa a prossecução do interesse público, e é exercida em regime de exclusividade 
territorial, encontrando-se sujeita a obrigações específicas de serviço público e a princípios 
inerentes a uma atividade desta natureza, nomeadamente, da universalidade, da garantia 
da qualidade do serviço, da transparência e da proteção da saúde pública e do ambiente. 

 

A SITUAÇÃO DO SETOR 

De acordo com a informação mais atualizada, disponibilizada pela Autoridade Nacional de 
Resíduos, a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA), no ano de 2023, foram produzidas 
5,338 milhões de toneladas (t) de resíduos urbanos (RU), das quais cerca de 59% foram 
depositadas em aterro, muito distante da obrigação de cumprimento da meta de 10% de 
deposição da produção total de resíduos urbanos a atingir até 2035. 

A este cenário acresce a gravidade da situação dos aterros em Portugal continental, cuja 
capacidade se encontra em vias de esgotamento, o que pode traduzir-se num colapso do 
sistema, caso não seja adotado, muito rapidamente, um plano de contingência. 

Quanto à meta relativa à preparação para reutilização e reciclagem (PRR), de 55%, 60% e 65%, 
a atingir, respetivamente, em 2025, 2030 e 2035, o País também se encontra muito distante, 
com um desempenho de 32%. Apesar do esforço e de investimentos realizados nos últimos 20 
anos, a deposição de resíduos indiferenciada mantém-se a opção predominante e a seletiva 
estagnada.  

Neste contexto, os representantes do setor da gestão e tratamento de resíduos urbanos, através 
da EGF - Empresa Geral do Fomento, S.A., da ESGRA  Associação para a Gestão de resíduos e 
da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), fizeram um levantamento exaustivo 
da situação que se consubstanciou num documento elaborado no estrito interesse de contribuir 



                 
 

                                             
para a criação das condições para um modelo de gestão equilibrado, integrado e ajustado quer 
às necessidades ambientais do País, quer para dar resposta à situação crítica do setor quer para 
cumprir os compromissos da União Europeia, através da definição de um Plano Setorial de Ação 

 2024-2030  com dois níveis de intervenção: 

I. Plano de emergência a curto prazo: Situação dos aterros; 
II. Plano de contingência a médio prazo: Enquadramento de instrumentos de 

agilização de soluções e Investimento em infraestruturas e modelos de recolha 
seletiva. 

Com efeito, Portugal enfrenta uma situação de crise estrutural na área da gestão e tratamento 
de resíduos urbanos, na medida em que apresenta uma elevada dependência da deposição em 
aterro (59% em 2023), sendo que os aterros existentes se encontram em vias de esgotamento 
e o País não dispõe de capacidade de tratamento suficiente alternativa para tratar os resíduos 
urbanos produzidos no país. 

O que torna as metas estabelecidas no Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos 2030 (PERSU 
2030) que constitui o instrumento de planeamento do setor, muito difíceis, se não mesmo 
impossíveis, de serem alcançadas. 

O setor encontra-se, deste modo, em situação de iminente rutura, sendo urgente a adoção de 
medidas a diferentes níveis. 

A situação dos aterros é a mais crítica atendendo a que a sua capacidade se encontra em risco 
de esgotamento, com uma capacidade disponível de 14%, de acordo com os dados da ANR/APA. 
Com efeito, dos 35 aterros existentes, apenas 13 têm capacidade disponível superior a 20% da 
sua lotação licenciada, sendo particularmente críticas as situações das regiões do Algarve, Norte 
e Lisboa e Vale do Tejo.  

Acresce que a capacidade de valorização energética existente é insuficiente para dar resposta à 
redução da deposição em aterro exigida, quer porque a sua lotação se encontra em vias de 
esgotamento, quer porque é exigida uma trajetória de redução da deposição em aterro ao limite 
máximo de 10% até 2023, tendo em conta que existem apenas duas instalações de valorização 
energética em Portugal continental, na Lipor e na Valorsul, ambas com cerca de 25 anos de 
existência e de laboração intensa.  

Para dotar o setor das condições necessárias para ultrapassar esta crise são necessários 
avultados investimentos, sendo que as verbas disponíveis para o setor são manifestamente 
insuficientes, conforme é de resto reconhecido no próprio PERSU 2030. 

Reconhecendo a situação de crise estrutural deste setor e a necessidade de ser adotado um 
Plano de Ação Estratégico para a Gestão Sustentável de Resíduos Urbanos para Portugal, no 
âmbito do mandato do anterior Governo sob a tutela da Ministra do Ambiente e da Energia, foi 
apresentado, em março, o Plano de Ação TERRA - Transformação Eficiente de Resíduos em 
Recursos Ambientais. 



                 
 

                                             
É absolutamente imprescindível que seja dado seguimento aos trabalhos e às medidas 
preconizados no Plano, de modo a criar as condições necessárias para inverter a atual trajetória 
de incumprimento dos objetivos e das metas ambientais assumidos, bem como, para evitar uma 
situação de colapso do sistema de gestão de resíduos urbanos por falta de soluções disponíveis 
e operacionais ambientalmente sustentáveis para os resíduos urbanos produzidos anualmente 
no País. 

Assim, tendo em conta o trabalho já realizado de análise detalhada sobre a produção e gestão 
de resíduos urbanos em Portugal, e da avaliação de desempenho face às metas nacionais e 
europeias no setor dos resíduos, urge dar execução às medidas sobre as matérias consideradas 
prioritárias com vista à resolução dos constrangimentos identificados: 

1. A partir do levantamento já efetuado sobre a capacidade dos aterros devem ser 
diligenciadas as medidas necessárias com vista a promover a ampliação dos aterros em 
situação de esgotamento da capacidade de deposição, através de soluções de 
reengenharia da capacidade dos aterros existentes; 

2. Promover a otimização da eficiência das instalações de Tratamento Mecânico e 
Biológico; 

3. Promover a ampliação da capacidade de triagem multimaterial e da capacidade de 
valorização orgânica (compostagem e digestão anaeróbia) privilegiando uma lógica de 
partilha de infraestruturas entre os Sistemas; 

4. Aumentar a capacidade de valorização energética (VE) do País: 

a) Aumentar a capacidade instalada de valorização energética na Lipor com a 
construção da 3ª linha e da Valorsul com a 4ª linha; 

b) Instalação de duas novas unidades de valorização energética nas Regiões do Centro 
e do Sul do País; 

c)  Criação de condições de financiamento para aumentar a capacidade de VE; 

d) Estabelecimento de regime de remuneração da produção de energia que assegure 
a sua sustentabilidade; 

e) Promover a criação de condições favoráveis associadas à produção e escoamento 
do CDR a partir da fração resto; 

f) Estabelecimento de condições para a produção e escoamento de biometano 
produzido a partir de resíduos urbanos, nomeadamente através da regulamentação 
tarifária; 

5. Simplificação dos procedimentos burocráticos aplicáveis à partilha de infraestruturas e 
agilização dos procedimentos aplicáveis à ampliação e construção de infraestruturas 
consideradas urgentes em matéria de salubridade pública, mediante a introdução de 
alterações legislativas aos regimes vigentes. 

6. Implementação faseada e programada de um sistema de pagamento do serviço de 
gestão e tratamento de resíduos urbanos simples e transparente que assegure a 
cobertura do seu custo; 

7. Adoção de iniciativas e campanhas públicas consistentes, regulares e percetíveis de 
informação, capacitação e responsabilização do cidadão pela adequada separação dos 
resíduos produzidos; 



                 
 

                                             
8. Alocação de financiamento para os investimentos necessários para a ampliação e 

construção de infraestruturas de tratamento de resíduos através de fundos nacionais e 
comunitários, bem da concessão de garantias do Estado que permitam o acesso a 
financiamento bancário. 

9. Assunção plena da Responsabilidade Alargada do Produtor, com mecanismos de 
atualização dos Valores de Contrapartida claros e previsíveis. 

 

 

A estimativa dos investimentos necessários no âmbito dos SGRU ascende a cerca de 2,1 mil 
milhões de euros (valor que não inclui o investimento na 4ª linha da Valorsul, na 3ª linha da 
LIPOR, ou em qualquer aumento de capacidade de valorização energética por incineração 
dedicada, sendo que, até ao momento, só existem cerca de 700 milhões de euros disponíveis 
para este setor. 

Finalmente, um esclarecimento sobre as recentes publicações que apontam os baixos valores 
da reciclagem de embalagens, em Portugal, apesar dos avultados investimentos realizados 
desde o início do ano, com o aumento dos valores de contrapartida pagos aos Municípios e aos 
SGRU, pela recolha e tratamento dos resíduos de embalagens, no âmbito do Sistema de Gestão 
Integrado de Resíduos de Embalagens (SIGRE). 

Importa clarificar que os referidos investimentos resultam da revisão dos valores de 
contrapartida estabelecidos no âmbito do SIGRE, em 2016, que não eram atualizados há quase 
uma década. 

O desajustamento dos valores praticados levou a que o custo das operações com a recolha e o 
tratamento dos resíduos de embalagem e dos investimentos realizados, durante aquele período, 
tivesse sido, indevidamente, suportado pelos Municípios através da tarifa municipal.  

O que significa que os tão anunciados investimentos, na verdade, apenas vieram cobrir o défice 
de cobertura dos custos suportados pela tarifa municipal, durante os anos em que se 
mantiveram inalterados, não permitindo a realização de novos investimentos que se pudessem 
traduzir em resultados ao nível da reciclagem no mesmo ano em que foram revistos, i.e., em 
2025.  

 

Lisboa, 25 de setembro de 2025.  

As entidades signatárias, 

A Empresa Geral do Fomento é uma empresa europeia de referência no setor ambiental e líder 
no tratamento e valorização de resíduos em Portugal.  

A gestão dos sistemas de tratamento e valorização de resíduos é feita através de 11 empresas 
concessionárias (Algar, Amarsul, Ersuc, Resiestrela, Resinorte, Resulima, Suldouro, Valorlis, 
Valorminho, Valnor, Valorsul), constituídas em parceria com os municípios servidos, que 
processam anualmente cerca de 3,2 milhões de toneladas de resíduos urbanos, servindo uma 
população de 6,3 milhões de pessoas distribuídas por 174 municípios, numa área equivalente a 
60% do território em Portugal. 



                 
 

                                             
A ESGRA  Associação para a Gestão de Resíduos, é uma associação privada sem fins lucrativos, 
fundada em 2009, que tem como missão a promoção dos interesses dos seus associados no 
âmbito da gestão e tratamento de resíduos, bem como o seu desenvolvimento estratégico e no 
domínio da investigação de recursos que preservem e potenciem o país como território de 
desenvolvimento socioeconómico e ambiental. 

A ESGRA representa atualmente 15 entidades, 14 das quais Sistemas de Gestão de Resíduos 
Urbanos (SGRU), no Continente e nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira  uma área 
de 41 312 Km2 (44% do Total Nacional) e uma população de 4 169 Milhões de habitantes (40%), 
correspondente a 1 980 023 toneladas de resíduos por ano (42%), produzidos nos Municípios 
que constituem a área de intervenção dos seus Associados. 

A ESGRA é associada da Municipal Waste Europe (MWE). 

A AVALER - Associação de Entidades de Valorização Energética de Resíduos Sólidos Urbanos - 
é uma Associação sem fins lucrativos, de âmbito nacional, que tem por missão a promoção da 
sustentabilidade na gestão de resíduos urbanos e o apoio às suas Associadas na prossecução 
desse objetivo.  

A AVALER tem como associadas as empresas que em Portugal possuem sistemas integrados de 
gestão de resíduos urbanos, incluindo valorização energética: a Valorsul - Valorização e 
Tratamento de Resíduos Sólidos das Regiões de Lisboa e do Oeste, S.A., responsável pelo 
tratamento e valorização dos resíduos urbanos produzidos em 19 Municípios da Grande Lisboa 
e da Região Oeste; a LIPOR  Serviço Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos do Grande 
Porto, responsável pela gestão, valorização e tratamento dos Resíduos Urbanos produzidos em 
oito municípios do Grande Porto, a ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A., responsável pela 
gestão de resíduos da Região Autónoma da Madeira e a TERAMB  Empresa Municipal de Gestão 
e Valorização Ambiental da Ilha Terceira, EM, que gere os resíduos urbanos da Ilha Terceira, na 
Região Autónoma dos Açores. No seu conjunto estas 4 entidades geram mais de 3 milhões de 
toneladas de resíduos, representando cerca de dois terços dos resíduos urbanos do país. 

A AVALER é associada da CEWEP (Confederation of European Waste-to-Energy Plants). 

 

 


